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NORMA CLÍNICAa 

1. A presente Norma deve aplicar-se a idade pediátrica e ao adulto em contexto de cuidados 

hospitalares, hospitalização domiciliária, unidades de internamento de cuidados continuados e 

unidades de cuidados paliativos. 

 

2. Na pessoa submetida a intubação endotraqueal, para prevenir a pneumonia associada à 

intubação têm de ser implementadas de forma integrada as seguintes intervenções: 

a) Utilizar sedação ligeira, de preferência baseada na analgesia, titulada ao mínimo 

necessário para o tratamento e documentar em processo clínico (Categoria IA) (1-9); 

b) Realizar diariamente provas de ventilação espontânea aos doentes candidatos a 

extubação, preferencialmente em modo de pressão assistida e avaliar a possibilidade de 

extubação, com ou sem a utilização de ventilação não invasiva (VNI), e documentar em 

processo clínico (Categoria IA) (10-19); 

c) Manter a cabeceira do leito elevada a um ângulo de aproximadamente 30º, evitando 

momentos de posição supina e documentar em processo clínico, assim como a 

existência de eventuais contraindicações (Categoria II) (9,20-24);   

d) Realizar higiene oral pelo menos 3 vezes por dia, em todos os doentes, com idade 

superior a 2 meses, que previsivelmente permaneçam na unidade de cuidados 

intensivos (UCI) mais de 48 horas e documentar em processo clínico (Categoria II) (25-35); 

e) Manter a pressão no balão do tubo/cânula endotraqueal entre 20 e 30 cm H2O, sempre 

que a pressão das vias aéreas o permita, monitorizando-a sempre que clinicamente 

indicado, no mínimo em 3 ocasiões num período de 24h, preferencialmente de forma 

contínua, e documentar em processo clínico (Categoria II) (36,37-52). 

 

3. Na prestação de cuidados aos doentes submetidos a intubação, devem ser realizadas ações de 

forma sistemática e uniforme, no âmbito de plano de cuidados multidisciplinar, individualizado 

ao doente (Anexo II, Quadro 1).   

 

4. Devem ser efetuadas auditorias internas, pelo menos trimestralmente, no âmbito da 

implementação da presente Norma (Anexo III). 

5. No âmbito da implementação da presente Norma, deve ser efetuada avaliação dos seguintes 

indicadores:  

                                                   
aA tabela de evidência utilizada  é a do CDC (Centers for Diseases Control and Prevention)/HICPAC (Healthcare Infection Control 

Practices Advisory Commitee) (Anexo I).  
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a) Taxa de incidência pneumonia associada à intubação: 

i. Numerador: Número de casos novos de pneumonia associada a intubação no mês 

identificado; 

ii. Denominador: Número total de dias de intubação traqueal no mês identificado. 

b) Taxa de adesão ao feixe de intervenções de prevenção da pneumonia associada à intubação: 

i. Numerador: Número de doentes intubados em que foram realizadas todas 

as intervenções do feixe no mês identificado; 

ii. Denominador: Número total de doentes intubados no mês identificado. 

c) Taxa de cumprimento de cada um dos elementos do Feixe de Intervenções de prevenção da 

pneumonia associada à intubação: 

i. Numerador: número de doentes em que foi cumprido e registado esse elemento 

do feixe de intervenções, no mês identificado; 

ii. Denominador: Número total de doentes em que foi observado e houve registo 

referente a esse elemento no mês identificado.  

 

6. O doente e/ou representante legal devem ser informados e esclarecidos da situação clínica, 

necessidade do plano terapêutico, dos efeitos adversos/secundários, benefícios e riscos do 

tratamento. 

 

7.  Deve constar do processo clínico a decisão fundamentada da eventual impossibilidade da 

aplicação da presente Norma. 

 

8. O conteúdo da presente Norma será atualizado sempre que a evidência científica assim o 

justifique. 

 

9. A presente Norma revoga a versão da Norma N.º 021/2015 de 16/12/2015, atualizada a 

30/05/2017 ““Feixe de Intervenções” de Prevenção de  Pneumonia Associada à Intubação”. 

 

 

 

Graça Freitas 

Diretora-Geral da Saúde



NORMA DGS 
 

021/2015 de 16 de dezembro 

“Feixe de Intervenções” para a Prevenção da  Pneumonia associada à Intubação  
 

                                                                                                                                         

www.dgs.pt  5/23 

ENQUADRAMENTO E RACIONAL 

A. A presente Norma tem como objetivo uniformizar a implementação de “feixe de intervenções” 

para a Prevenção de pneumonia associada à intubação, de acordo com a evidência disponível. 

A pneumonia associada à intubação traqueal (PAI) é a infeção mais frequente adquirida em 

Serviços de Medicina Intensiva (SMI), sendo responsável pelo aumento da duração da ventilação 

mecânica invasiva, do consumo de antibióticos, da duração do internamento no SMI e no 

hospital e, consequentemente, pela maior morbimortalidade e custos associados(53-56). 

Considerando a atualização da presente Norma e o cumprimento integral dos elementos do 

Feixe de Intervenções alargado aos hospitais portugueses, associados à atividade de vigilância 

epidemiológica de processos e de resultados, estima-se um impacte de redução da taxa de 

pneumonia associada à intubação, em cerca de 30%, até 2026, em linha com os objetivos do 

Plano Nacinal de Segurança do Doente 2021-2026.   

B. Em Portugal, a PAI é monitorizada pelo Healthcare-Associated Infections surveillance (HAI-ICU ) do  

European Center for Disease Prevention and Control (ECDC) e os valores de incidência diminuiram 

de 11,2 para 7,1 por 1.000 dias de intubação, entre 2008 e 2014. Em 2015, foram introduzidos 

os feixes de intervenção associados à PAI, tendo sido publicada  a Norma N.º 021/2015 de 

16/12/2015, atualizada a 30/05/2017 “Feixe de Intervenções” de Prevenção de  Pneumonia 

Associada à Intubação”, e verificou-se um efetivo aumento do número de unidades 

monitorizadas. Nessa sequência, verificou-se uma diminuição da incidência de PAI para 5,0 por 

1.000 dias de intubação traqueal em 2020 (57).  Nas unidades hospitalares intervindas pelo 

Desafio Stop Infeção Hospitalar, implementado em Portugal entre 2015-2018, verificou-se uma 

redução na incidência da PAI por 1.000 dias de tubo endotraqueal de 51% (58).  

C. Assim, nos termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 2.º do Decreto Regulamentar n.º 14/2012 de 26 

de janeiro, a Direção-Geral da Saúde emite esta NORMA para garantir a prestação uniforme e 

integrada de cuidados de saúde baseados na melhor evidência científica disponível sobre a 

prevenção de PAI. 
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INFORMAÇÃO COMPLEMENTAR 

A. Na presente Norma foram utilizadas as categorias do CDC - Centers for Diseases Control and 

Prevention/HICPAC (Healthcare Infection Control Practices Advisory Committee) (59) indicativas da 

força e qualidade da evidência da recomendação (Anexo I). 

B. A pneumonia associada à intubação é uma pneumonia que surge no doente com tubo 

endotraqueal há mais de 48 horas ou no doente que foi extubado/descanulado há menos de 

48 horas.  

C. A presente Norma define os elementos da Bundle ou “Feixe de Intervenção” aplicados de forma 

sistemática e integrados no plano de cuidados multidisciplinar, visando a redução da incidência 

de PAI: Sedação, Desmame ventilatório; Elevação da cabeceira; Higiene oral; Pressão do balão 

(cuff) do tubo/cânula endotraqueal (Anexo II, Quadro1). 

D. O termo bundle, largamente utilizado na literatura internacional, é traduzido na presente 

Norma para “feixe de intervenções”, constituindo um conjunto de intervenções (geralmente 3 

a 5) que, quando agrupadas e aplicadas de forma integrada conduzem a melhores resultados 

e a maior impacto do que a mera adição do efeito de cada uma das intervenções. Este impacto 

reflete-se na melhoria dos cuidados prestados aos doentes (incidência da PAI, duração da 

Ventilação Mecânica Invasiva (VMI), tempo de internamento na UCI, mortalidade, custos 

associados) do que a mera adição do efeito de cada uma das intervenções isoladamente (20,60-

66). 

E. O “Feixe de Intervenções” representa a unidade de tempo e de espaço, no sentido de que todas 

as intervenções ocorrem num tempo e num local ou área específicos. Vários grupos 

colaborativos demonstraram a melhoria da qualidade dos cuidados e melhores resultados 

clínicos através da implementação desta estratégia. 

F. Um “Feixe” não é apenas uma lista, já que todas as intervenções são necessárias e se alguma 

delas não for aplicada, o resultado não será o mesmo. Trata-se assim de um conjunto coeso de 

medidas que têm de ser implementadas em conjunto. Para que o sucesso seja atingido e, 

portanto, sendo a auditoria do tipo “tudo-ou-nada” (“sim” significa que todas as medidas foram 

implementadas e “não” significa que nem todas as medidas foram implementadas).   

G. É recomendado que, no planeamento de cuidados baseados em Feixes de Intervenções, cada 

aspeto esteja bem definido e apoiado em evidência proveniente de, pelo menos uma revisão 
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sistemática de múltiplos ensaios controlados aleatorizados bem desenhados, ou em dados de, 

pelo menos, um ensaio controlado aleatorizado bem desenhado. Assim, o poder do “Feixe de 

Intervenções” decorre da evidência em que radica cada um dos elementos e da metodologia de 

implementação.  

H. São múltiplas as metodologias de implementação possíveis, nomeadamente a nomeação de 

uma comissão local para rever as recomendações e para as comparar com as práticas habituais 

da unidade clínica, a formação dos profissionais da unidade clínica sobre os seus componentes, 

a realização de auditorias para avaliar a adesão e a comunicação dos indicadores de processo 

e de resultados de retorno aos profissionais. O desenvolvimento do processo beneficia de uma 

abordagem multidisciplinar e multiprofissional (28,67).  

I. O “Feixe de Intervenções”, contudo, é dinâmico e pode evoluir no tempo, refletindo o 

conhecimento e as caraterísticas dos serviços. 

J. A utilização de gluconato de clorohexidina a 0,2% para a lavagem da cavidade oral não é 

recomendada, podendo, no entanto, ser usada no âmbito de estudos, ensaios ou protocolos de 

investigação.  

K. Mantem-se a recomendação de os circuitos ventilatórios serem trocados apenas quando 

visivelmente sujos ou disfuncionantes e de serem utilizados filtros HME (Heat and Moisture 

Exchanger) (Categoria IA) (32,38,39,68-71). A troca frequente dos circuitos ventilatórios parece 

constituir um fator de risco para o aumento de incidência de PAI, bem como do aumento de 

custos associados (72-78). Uma metanálise de 10 estudos demonstrou a existência de maior risco 

de PAI quando os circuitos eram trocados a cada 48h versus 1 semana (79). Outra metanálise de 

4 estudos randomizados prospetivos, mostrou um claro benefício na não troca dos circuitos 

ventilatórios (80). A duração ideal de permanência dos circuitos ventilatórios é desconhecida (81); 

num estudo observacional que comparou trocas dos circuitos a cada dois, sete ou trinta dias, 

verificou-se que a incidência de PAI foi maior no grupo dos dois dias e menor no grupo de sete 

dias (82). 

L. Poderão, ainda, ser aplicadas algumas medidas adicionais de prevenção de pneumonia 

associada à intubação, baseadas em recomendações que se revelaram eficazes em alguns 

estudos e que poderão ser aplicadas de acordo com as características dos doentes, a 

epidemiologia microbiana local, as políticas da unidade clínica, as orientações hospitalares ou 
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do GCL-PPCIRA, mas nunca em detrimento das constantes na presente Norma Clínica. Essas 

medidas adicionais são: 

1) Tubos com aspiração subglótica: 

a) Uso de tubos com aspiração subglótica, particularmente em doentes com maior 

de risco de PAI nomeadamente quando se prevê necessidade de VMI >72h é uma 

das estratégias mais estudadas para a prevenção da PAI, com milhares de doentes 

estudados em dezenas de RCT e várias meta-análises que demonstram redução 

da incidência de PAI, sendo uma das medidas recomendadas pelas guidelines 

americanas (Categoria IA)  (39,83,84); 

b) Apesar disso, estes dispositivos são pouco usados por não haver evidência positiva 

com significado estatístico na duração da VMI, Length of stay  (LOS) na unidade de 

cuidados intensivos (UCI) e mortalidade, assim como por preocupações 

relacionadas com os custos. Mais recentemente, uma revisão sistemática e meta-

análise tornou a demostrar claro benefício na prevenção de PAI, mas também 

redução da mortalidade (85); 

c) Assim, o uso destes dispositivos deve ser considerado em doentes selecionados e 

em unidades onde não se tenha atingido significativa redução da incidência de PAI 

apesar do adequado cumprimento das medidas de prevenção do feixe de 

intervenções. 

2) Discussão diária dos diagnósticos de PAI e da sua prevenção: 

a) Recomenda-se a discussão diária, em visita clínica, dos diagnósticos de PAI e a 

avaliação diária do cumprimento do feixe de intervenções de prevenção com 

respetivo registo (Categoria II); 

b) A prestação de cuidados adequados aos doentes ventilados deve incluir uma 

estratégia para a prevenção da PAI, assente numa infraestrutura confiável de 

equipas multidisciplinares, altamente eficientes e colaborativas (62,86,87); 

c) As metodologias de trabalho devem ser ajustadas à realidade local, mas apoiadas 

em visitas multidisciplinares, no estabelecimento de metas diárias e na 

padronização da comunicação clínica (88,89); 
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d) Essa discussão, monitorização e partilha de conhecimentos e experiências 

fomenta a aprendizagem contínua, individual e coletiva, e promove uma cultura 

de segurança e excelência na prestação dos cuidados, aumenta a confiança entre 

profissionais(90,91), e promove a sustentabilidade do programa de prevenção; 

e) Uma cultura de trabalho que inclua a avaliação da PAI em todas as suas 

dimensões, de prevenção, diagnóstico, terapêutica e prognóstico, ajuda a 

melhorar os resultados clínicos e a aumentar a qualidade assistencial (92). 

M. As auditorias internas baseiam-se em dois tipos de resultados (sim ou não), o que implica que 

para que num doente, submetido a PAI, o registo dos elementos da Norma seja considerado 

cumprido, tem de ser demonstrado que foram cumpridos todos os critérios da mesma, numa 

perspetiva de “tudo ou nada”. O cumprimento das medidas constantes do feixe de intervenção 

é registado no processo clínico do doente, de modo a permitir auditoria através de instrumentos 

específicos. 

 

FUNDAMENTAÇÃO CIENTÍFICA 

A. A presente Norma insere-se no Objetivo Estratégico “5.3 Reduzir as infeções associadas aos 

cuidados de saúde (IACS) e as resistências aos antimicrobianos (RAM)” do Pilar 5. Práticas 

Seguras em Ambientes Seguros” do Plano Nacional para a Segurança dos Doentes 2021-2026(93).  

B. A estratégia de prevenção de PAI assenta em dois pilares: 

1) A adoção de medidas com impacto positivo comprovado na sua prevenção - para que 

sejam prestados a todos os doentes os cuidados apropriados, de forma confiável e 

baseados em evidência; 

2) A implementação dessas medidas sob o modelo de "feixe de intervenções", assegurada 

por uma equipa multidisciplinar que amplifique o desenvolvimento de uma cultura de 

segurança. 

C. Ações para implementação e melhoria: 

1) Sedação: 

a) Estudos da primeira década deste século demonstraram que a suspensão regular 

da sedação, em associação com a desconexão precoce (spontaneous breathing 
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trials), reduzem o tempo total de ventilação invasiva, de necessidade de entubação 

endotraqueal e de mortalidade a 1 ano. Não foi apresentada evidência de 

diminuição de Pneumonia (1,2); 

b) Mais recentemente, a utilização de sedação ligeira ou a sua substituição total por 

analgesia, demonstraram eficácia igual na diminuição do tempo de intubação e 

ventilação(3), o que levanta a hipótese de que a sedação profunda, ainda que 

apenas nas primeiras horas após intubação endotraqueal, possa ser deletéria (4); 

c) Foram assim desenvolvidos protocolos de sedação ligeira/analgo-sedação 

(preferencialmente combinada e com várias vias de administração, analgesia 

multimodal) (5,6), os quais foram associados a diminuição do tempo até extubação, 

associado a diminuição global da incidência de pneumonia (7); 

d) Um estudo observacional realizado na Bélgica (8) mostrou uma diminuição global 

da necessidade de ventilação invasiva em doentes críticos, do tempo médio de 

ventilação e da incidência de PAI com a introdução de tratamento protocolado, 

que incluiu “avaliação do nível de sedação”, parecendo ser esta mudança de 

paradigma benéfica (9). 

2) Desmame  ventilatório (diminuição progressiva da assistência ventilatória até a retirada 

do suporte de ventilação/extubação):  

a) A realização diária de provas de ventilação espontânea aos doentes candidatos a 

extubação contribui para a diminuição da duração da VMI, sendo apoiada por 

diversos trabalhos que justificam a sua recomendação na prevenção da PAI (10-13); 

b) A Prova de Ventilação Espontânea (PVE) realizada em modo de pressão assistida  

associa-se a melhores resultados do que a realizada por intermédio de peça T. 

Apesar de duas meta-análises recentes apresentarem resultados contraditórios 

(14,15), o mais relevante RCT (38) que compara estas duas estratégias (não incluído em 

nenhuma das meta-análises referidas) é favorável à utilização de pressão assitida, 

evidenciando maior proporção de doentes livres de ventilação mecânica às 72h; 

c) Em doentes adequadamente selecionados, a utilização de ventilação não invasiva 

imediatamente após a extubação pode ser útil para diminuir o tempo de 

intubação traqueal e de ventilação mecânica invasiva (17-19); uma meta-análise (19) 
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sugere redução da incidência da PAI, da demora média de internamento na UCI e 

da mortalidade hospitalar quando se utiliza a ventilação não invasiva logo após 

extubação de doentes adultos ventilados mecanicamente por um período 

superior a 48h.  

3) Elevação da cabeceira:  

a) Desde a publicação da norma houve poucos trabalhos de avaliação da estratégia 

de elevação da cabeceira, antes estudos de eficácia de bundles que a incluíam 

como elemento integrante (20,21); 

b) A generalidade destes estudos mostrou de forma consistente uma diminuição da 

incidência de pneumonia associada ao ventilador ainda que sem efeito na 

mortalidade; 

c) Este aparente paradoxo pode estar relacionado com a diminuição de episódios de 

microaspiração de conteúdo da cavidade oral (mais facilmente tratáveis) (22) mas 

não de pneumonias mais graves; 

d) Estudos prévios tinham já mostrado que a posição elevada da cabeceira diminuía 

o risco de aspiração do conteúdo da cavidade oral (23) o que, em conjunto com 

outras medidas (sedação ligeira, pressão do cuff), parece uma estratégia 

facilitadora da deglutição e de redução da microaspiração, embora tal nunca 

tenha sido consistentemente avaliado;  

e) Tendo em atenção que a posição elevada da cabeceira poderia proporcionar 

maior microaspiração em doentes sedados e ventilados (maior migração 

transglótica do conteúdo da cavidade oral, por acção da gravidade), foi realizado 

um estudo que comparou a posição de Tredelenburg lateral com a posição 

convencional com a elevação da cabeceira. Embora tenha havido numericamente 

menos episódios de PAI no grupo de intervenção (0.5% vs. 4%), houve vários 

episódios de efeitos adversos significativos nesse grupo, pelo que o estudo foi 

interrompido (24); 

f) Sendo assim, tendo em atenção a prática generalizada de elevação da cabeceira 

em doentes ventilados e a segurança associada a este procedimento (consistente 

nos diferentes estudos) (9), recomenda‐se manter a cabeceira do leito elevada 
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(ângulo aproximadamente 30°), na ausência de contra-indicação. (Categoria II). 

Não se recomenda elevação muito acima dos 30° uma vez que diminui a sua taxa 

de cumprimento e aumenta o risco de microaspiração. 

4) Higiene oral:  

a) Nos últimos anos, mais consistentemente após 2017, têm surgido vários estudos 

e documentos que questionam a utilização da clorohexidina (CHX), 

nomeadamente nas seguintes vertentes: 

i. Ausência de reprodutibilidade e de eficácia em relação aos estudos 

clássicos (25-29); 

ii. Desenvolvimento de resistências à clorohexidina associado ao aumento da 

sua utilização, com ocorrência de surtos de infeções associadas a cuidados 

de saúde (30,31); 

iii. Um acréscimo da mortalidade em doentes sob VMI e submetidos a lavagem 

da orofaringe com clorohexidina para a prevenção da PAI, embora sem 

significado estatístico (32). Uma possível explicação para este excesso de 

mortalidade pode resultar da aspiração de pequenas quantidades de 

clorohexidina, com subsequente lesão pulmonar, embora não tendo sido 

estabelecida uma relação entre dose e frequência (33); 

iv. Eventuais conflitos de interesses, resultando na publicação enviesada de 

estudos com resultados favoráveis à utilização de clorohexidina (34). 

b) Em 2019 foi publicada uma revisão da Cochrane sobre a lavagem com 

clorohexidina nos doentes críticos para a prevenção das infeções hospitalares e 

os autores concluem que  a evidência disponível dos estudos analisados foi de 

muito baixa qualidade, pelo que não podem estabelecer com segurança se a 

lavagem com clorohexidina reduz a probabilidade do desenvolvimento de 

infeções ou morte nem se se encontra associada a redução do tempo de 

internamento (35); 

c) Finalmente, no último documento de consenso ERS/ESICM/ESCMID/ALAT, 

publicado em 2017, os peritos das 4 sociedades decidiram não emitir nenhuma 

recomendação até mais dados de segurança estarem disponíveis, devido às 
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dúvidas sobre o potencial risco-benefício da diminuição da taxa de pneumonia e 

o aumento de mortalidade (32); 

d) Em face das questões relativas à eficácia e à segurança, considera-se como 

alternativa ao gluconato de clorohexidina a 0,2%, a octenidina (92,94) com evidência 

IB (nota: esta categoria IB inclui a lavagem corporal) ou outras soluções colutórias 

autorizadas com a Nomenclatura Portuguesa de Dispositivos Médicos (NPDM) de 

Desinfetantes e Antissépticos e para as quais não existem estudos em doentes 

críticos ou internados em UCI. 

5) Pressão do balão (cuff) do tubo/cânula endotraqueal :  

a) Consolida-se a evidência científica que mostra que a manutenção de pressão 

adequada e constante no balão do tubo/cânula endotraqueal entre 20 e 30 cm 

H2O se associa a menor incidência de PAI, razão pela qual esta estratégia tem sido 

incluída, de forma consistente, em guidelines e recomendações internacionais 

recentes (36,37-39). Esta recomendação não invalida 4 necessidades de reajustes em 

situações em que a pressão das vias aéreas é mais alta; 

b) No que respeita ao uso de métodos automáticos de verificação da pressão no 

balão, um estudo de 2007 não mostrou diminuição na incidência de PAI, embora 

o controlo de pressão fosse significativamente melhor com a metodologia 

automática (40). Um estudo mais recente confirmou estes resultados, sem contudo 

avaliar as taxas de incidência da PAI (45); 

c) Em relação à monitorização contínua versus intermitente, estudos recentes 

revelaram uma eficácia significativamente maior da monitorização contínua na 

prevenção da PAI, nomeadamente um estudo espanhol, prospetivo (42) e duas 

meta-análises, de 2015 e 2019 (43,44). Atualmente estão em curso dois estudos 

multicêntricos randomizados e controlados que poderão acrescentar maior 

robustez a esta estratégia (45,46); 

d) Outras novidades introduzidas quer na estrutura quer no manuseio do balão do 

tubo endotraqueal (utilização de balão em poliuretano, modificação da forma do 

balão de cilíndrica para cónica ou frequência da verificação da pressão do balão) não 

revelaram impacto na prevenção da PAI ou no prognóstico do doente crítico (47-51) 

sendo, inclusivamente, algumas destas medidas desaconselhadas por certas 



NORMA DGS 
 

021/2015 de 16 de dezembro 

“Feixe de Intervenções” para a Prevenção da  Pneumonia associada à Intubação  
 

                                                                                                                                         

www.dgs.pt  14/23 

sociedades científicas, como é o caso da Société Française d'Anesthésie et de 

Réanimation/Société de Réanimation de Langue Française (SFAR–SLRF) (37). Apesar de 

não existir evidência das vantagens associadas a uma frequência de monitorização 

de pelo menos 3x dia (de 8 em 8h) da pressão do balão, esta prática não parece 

prejudicar o doente (52). No entanto, ressalva-se que um excesso de monitorização, 

ou seja, do número de medições, pode ser potencialmente prejudicial, uma vez que 

a conexão-desconexão repetida está associada a perda acumulada de pressão no 

balão. 

D. Feixe de intervenções: O poder do feixe de intervenções decorre da evidência em que radica 

cada um dos elementos e da metodologia de implementação. Para que a implementação seja 

eficiente e sustentável, é necessário desenvolver uma infraestrutura confiável, nomeadamente 

criar uma equipa local multidisciplinar e multiprofissional, formar os seus elementos acerca da 

robustez do feixe dos seus componentes e definir métodos de implementação e monitorização 

(36,67,95-99). 

 

ACRÓNIMOS/SIGLAS 
 

Sigla/Acrónimo     Designação 

 
ALAT Asociación Latinoamericana de Tórax 

ECDC  European Center for Disease Prevention and Control 

ERS European Respiratory Society 

ESCMID European Society of Clinical Microbiology and Infectious Diseases 

ESICM  European Society of Intensive Care Medicine 

DGS  Direção Geral da Saúde 

HAI-ICU  Healthcare-Associated Infections surveillance 

LOS Length of stay (duração do internamento) 

PAI  Pneumonia Associada à Intubação 

PPCIRA  Programa Nacional de Prevenção e Controlo de Infeções e das Resistências aos 

Antimicrobianos 

PVE  Prova de Ventilação Espontânea 

RCT 

SMI 

Randomized Controlled Trial 

Serviços de medicina intensiva 

VMI  Ventilação Mecânica Invasiva 

VNI Ventilação Não Invasiva 

UCI  Unidade de Cuidados Intensivos 
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Tabela 1 - Sistema de categorização das recomendações dos Centers for Diseases Control and 

Prevention (CDC)/Healthcare Infection Control Practices Advisory Committee (HICPAC) adotado pela 

OMS.  

Categoria IA  

 

Fortemente recomendada para implementação e bem suportada por 

estudos epidemiológicos, clínicos e ou experimentais bem conduzidos. 

Categoria IB  Fortemente recomendada para implementação e suportada por alguns 

estudos epidemiológicos, clínicos e experimentais e forte fundamentação 

teórica. 

Categoria IC  Exigida/Recomendada a sua implementação por regulamentação estatal 

ou por entidades internacionais, por leis, normas ou regulamentos. 

Categoria II  A implementação é sugerida e suportada por estudos clínicos ou 

epidemiológicos sugestivos, ou por fundamentação teórica ou por 

consenso de peritos. 

Questão Não 

Resolvida 

Não está disponível nenhuma recomendação, ou não existe consenso ou 

evidência suficiente em relação à sua eficácia. 

Fonte: Centers for Diseases Control and Prevention (CDC) / Healthcare Infection Control Practices Advisory Committee (HICPAC).  

Nota: A equivalência de sistemas de categorização dos níveis de evidência das recomendações propostas por três Entidades 

distintas (ECDC,  Evidence-Based Practice & Innovation Center (EPIC) e National Health and Medical Research Council  (NHMRC) 

poderá ser consultada em:  Loveday H.P. et Al: EPIC 3: National Evidence-Based Guidelines for Preventing Healthcare-Associated 

Infections in NHS Hospitals in England”. NHS. Journal of Hospital Infection 86S1 (2014) S1–S70.  

Acreditado pelo NICE em 2013; IGC Stering Committe: “Comparison of Grades of recommendation from adapted guidelines and 

NHMRC”. 2014. Acessível online em: www.sciencedirect.com.  

  

http://www.sciencedirect.com/
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Anexo II – Ações para implementação e melhoria 

 

Quadro 1 -  Ações para implementação e melhoria 

Ações para implementação e melhoria 

Elementos do feixe de intervenções Ações para implementação 

Utilizar sedação ligeira, de preferência 

baseada na analgesia, titulada ao mínimo 

necessário para o tratamento (Categoria IA) 

 Titular sedação ao mínimo necessário 

para o tratamento 

 Formular diariamente um plano de 

redução ou suspensão de sedação 

 Discutir a sedação na visita diária 

 Registar o plano no processo clínico 

Realizar diariamente provas de ventilação 

espontânea aos doentes candidatos a 

extubação, preferencialmente em modo de 

pressão assistida (PA) e avaliar a possibilidade 

de extubação, com ou sem a utilização de VNI, 

e documentar em processo clínico (Categoria 

IA) 

 Formular diariamente um plano de 

desmame e/ou extubação 

 Considerar usar VNI pós-extubação 

 Discutir o plano na visita diária 

 Registar plano no processo clínico 

Manter a cabeceira do leito elevada a um 

ângulo de aproximadamente 30º, evitando 

momentos de posição supina, e documentar 

em processo clínico, assim como a existência 

de eventuais contraindicações (Categoria II) 

 Evitar momentos de posição supina 

 Incluir o ângulo da cama nas 

intervenções de enfermagem 

 Associar o registo do ângulo da cama ao 

posicionamento do doente 

Realizar higiene oral pelo menos 3 vezes por 

dia, em todos os doentes, com idade superior 

a 2 meses, que previsivelmente permaneçam 

na UCI mais de 48 horas (Categoria II) 

 Realizar higiene oral pelo menos 3 vezes 

por dia 

 Seguir um protocolo de higiene oral 

 Documentar no processo clínico 

Manter a pressão no balão do tubo/cânula 

endotraqueal entre 20 e 30 cm H2O, sempre 

que a pressão das vias aéreas o permita, 

monitorizando-a sempre que clinicamente 

indicado, no mínimo em 3 ocasiões num 

período de 24h, preferencialmente de forma 

contínua (Categoria II) 

 Garantir existência de cuffómetro na 

unidade do doente 

 Manter técnica estéril, incluindo a 

higiene das mãos e EPI adequado, antes 

de qualquer manipulação do balão do 

tubo/cânula  

 Aspirar as secreções subglóticas antes de 

manipular o balão do tubo/cânula 

 Documentar em processo clínico 
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Anexo III – Instrumento de auditoria clínica interna 

 

 

Instrumento de Auditoria Clínica 

Norma "“Feixe de Intervenções” de Prevenção da Pneumonia Associada à Intubação 

Unidade de Saúde: 

Serviço: 

Data:      /     /  Equipa auditora: 

Implementação  do “Feixe de Intervenções” de Prevenção da Pneumonia Associada à Intubação 

CRITÉRIOS Sim Não N/A 
EVIDÊNCIA/ 

FONTE 

1. Existe evidência de que em cada doente é monitorizado o nível de 

sedação e é privilegiada sedação ligeira, de preferência baseada na 

analgesia, titulada ao mínimo necessário para o tratamento e 

documentado em processo clínico 

    

2. Existe evidência de que é realizada diariamente prova de ventilação 

espontânea ao doente candidato a extubação, preferencialmente em 

modo de pressão assistida (PA) e avaliada a possibilidade de extubação 

para VNI com documentação em processo clínico 

    

3. Existe evidência de que em cada doente é monitorizado o nível de 

posicionamento da cama, mantendo a cabeceira elevada a 

aproximadamente 30°, o que é documentado no processo clínico 

    

4. Existe evidência de que é realizada higiene oral pelo menos 3 vezes por 

dia, quando é previsível que o doente permaneça na UCI mais de 48 

horas e documentado em processo clínico 

    

5. Existe evidência de que, sempre que a pressão das vias aéreas o 

permita, é mantida pressão adequada e constante no balão do 

tubo/cânula endotraqueal entre 20 e 30 cm H2O, monitorizada no 

mínimo, 3 vezes/dia, preferencialmente de forma contínua e 

documentado em processo clínico 

    

Sub-total 0 0 0  

ÍNDICE GLOBAL DE CONFORMIDADE %  

 

 
 

Avaliação de cada elemento (linha): 𝑥 =
𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑑𝑒 𝑟𝑒𝑠𝑝𝑜𝑠𝑡𝑎𝑠 𝑎 𝑢𝑚 𝑒𝑙𝑒𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜 𝑑𝑜 𝐹𝑒𝑖𝑥𝑒  𝑆𝐼𝑀

𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑑𝑒 𝑟𝑒𝑠𝑝𝑜𝑠𝑡𝑎𝑠 𝑎𝑝𝑙𝑖𝑐á𝑣𝑒𝑖𝑠
 x 100= (IQ) de …..% 
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